PARECER Nº 1813, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO  E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 63, DE 2010


Valendo-se do Ofício CGCRRM nº 1654/09, o Senhor Presidente da Segunda Câmara  do Tribunal de Contas, Doutor Edgard Camargo Rodrigues, encaminhou à Assembleia Legislativa parcial cópia da documentação relativa ao contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento de Educação – FDE e a empresa Lopes Kalil Engenharia e Comércio Ltda., para a construção de ambientes complementares de sala de aula e reforma  de prédio escolar, na escola Estadual João Crispiniano Soares, na Vila Augusta em Guarulhos.  



O processo foi remetido à Comissão de Finanças e Orçamento, para que o Relator designado, Deputado Bruno Covas emitisse seu parecer sobre a questão posta nos autos. Todavia, entendeu o ilustre parlamentar que a instrução do processo era lacunosa, por isso  solicitou que o Tribunal de Contas  fosse convidado a remeter os documentos faltantes. 



Em seguida os autos foram encaminhados, ainda para a Comissão de Finanças e Orçamento, para que se manifestasse como Relator Especial o nobre Deputado Roberto Engler, sem  emitir seu parecer, por entender, de forma semelhante ao antecessor, que ao presente fosse juntada a documentação reclamada.

Pelo documento de fl. 19, os papeis solicitados  foram encaminhados à ALESP.

Em extensos instrumentos defensórios, a FDE apresentou suas razões de defesa e de recurso, que  não foram analisadas pelo Deputado Roberto Engler, designado mais uma vez para relatar o processo pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Os fundamentos da decisão que atribuiu  ilegalidade à licitação praticada pela FDE, bem como os atos jurídicos daí decorrentes, na verdade foi a avaliação da exequibilidade econômica das propostas oferecidas pelos concorrentes. 

Em seguida os autos foram encaminhados ao Deputado Celso Giglio, para relatá-los na condição de Relator Especial, pela Comissão de Finanças e Orçamento. 

Ao analisar a pendência, posta nos autos, o Relator Especial em suas extensas considerações, dentre outras razões, acentuou que  “A comparação entre os preços ofertados e a realidade do mercado significa a comparação entre preços ofertados e a Tabela FDE. Se o preço unitário é inexequível (porque incompatível com os insumos e salários de mercado), então, por expressa disposição do art. 44, § 3º, a proposta não será admitida.  Este é o norte da FDE: o preço global não se constitui aleatoriamente, mas decorre dos custos da proponente na realização dos  serviços unitários que, no seu total, significam a obra completa...”.

Esclarece ainda que a Lei de Licitações admite explicitamente a desclassificação dos concorrentes, consoante juízo de inexequibilidade das propostas, ao sentenciar no § 3º do artigo 44 que “Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, ainda que o ato convocatório não tenha estabelecido limites mínimos...”.

Prosseguindo, diz ainda o ilustre parlamentar que “Se a lei não admite preços unitários irrisórios, não limitando a restrição ao preço global, se nos afigura evidente que um preço global vantajoso não pode prevalecer por si próprio quando composto por preços unitários que, confrontados aos valores prevalecentes no mercado, são  julgados inverossímeis”.

Invoca, igualmente, julgado do Superior Tribunal de Justiça ao apreciar o Recurso Especial nº 111.527 - DF:

“Não tendo sido comprovada a lesividade do ato impugnado e não tendo havido qualquer prejuízo ao patrimônio público, não se justifica a sua anulação, porque a Constituição e a lei de ação popular só prevêem a anulação  de atos quando lesivos ao  patrimônio público, sendo insuficientes que eles sejam ilegais. Como na espécie vertente, houve demonstração e comprovação de  não ter ocorrido qualquer prejuízo ao patrimônio público, nem mesmo a lesividade presumida do ato justifica a  sua anulação, que seria inócua e sem sentido” (1ª Turma, rel. Min. Garcia Vieira, j. 17.2.1998, DJU, de 20.04.98”.

Por derradeiro, o Relator Especial observa que podem ocorrer  contratos inviáveis, porque despovidos do necessário equilíbrio financeiro. Por isso, conquanto “da adoção de tal critério, possa resultar um vencedor que não apresentou o menor preço global, é preciso considerar que este é, na verdade, o menor  entre os preços exequíveis,...”.

 A seguir os autos foram-nos encaminhados para atuarmos como Relator Especial pela Comissão de Fiscalização e Controle, permitindo-nos fazer detidos estudos do presente processo, como já o fizemos. 

Por último, o Deputado Celso Giglio, como Relator Especial, pela Comissão de Finanças e Orçamento, emitiu o  Parecer nº 1.625, de 2010, com a apresentação do Projeto de Decreto Legislativo nº 63, de 2010. 

Adotamos o entendimento do nobre parlamentar, autor do Projeto de Decreto Legislativo nº 63, de 2010, posto em desacordo com a decisão do Egrégio Tribunal de Contas, com  o consequente arquivamento do processo RGL nº 07013/2009,  por não  comportar mais nenhuma providência.

É o nosso parecer

 
a) Celino Cardoso - Relator Especial
